
Estado do Ceará z~"'»;\9 ““'‹` *. › , .V -fd . ./ “-1 rz” `-
Í . l¬Í,l êz`Í` . _ \

Prefeitura Municipal de Senador Pompeu j E *E A 11 3l I

J ' '

/'I _-

EDITAL DE PREeÃo Ei.ETRÓN|co N° ss-Peooslzozs 1 j

-_ ›, ,xl .
V _. ;,.,, `;;/L,/af V \

V/ z ‹ `›

ORIGEM DA LICITAÇÃO: SECRETARIA DE SAÚDE I 'x' * "I>flC8
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS PROFISSIONAIS \PARA
REALIZAÇÃO DE EXAMES DE DIAGNOSTICOS, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE
SENADOR POMPEU-CE.
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE.
FORNECIMENTO: Parcelado, conforme necessidade da SECRETARIA DE SAÚDE.
LOCAL DO PREGAO: www.bIl.org.br e/ou www.bllcompras.com "Acesso Identificado no link - acesso publico"

INICIO DE RECEBIMENTO DA PROPOSTA
18 DE DEZEMBRO DE 2023;

_ A PARTIR DAS 16:00 HORAS (Horário de Brasília-DF)

DATA DE ABERTURA DA PROPOSTA
08 DE JANEIRO DE 2024;
Das 08:00h AS 09:00 HORAS (Horário de Brasilia-DF)

DATA DE ABERTURA DA DISPUTA DE PREÇOS
08 DE JANEIRO DE 2024;
HORA DE ABERTURA DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS
AS 09:00 HORAS (Horário de Brasilia-DF).

O titular da origem desta licitação toma público, para conhecimento dos interessados, que o Pregoeiro, José Higo
dos Reis Rocha, nomeado pela Portaria n° 101/2022 de 01 de Agosto de 2022 e assessorado pela Equipe de
Apoio, também, nomeada através desta mesma Portaria, juntados ao processo administrativo de que trata esta
licitação, recebera e abrirá no horário, data e local acima indicados, as PROPOSTAS DE PREÇOS e os
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO referentes à licitação objeto deste instrumento, para a escolha da proposta
mais vantajosa, objetivando a contratação do objeto desta licitação, observadas as normas e condições do
presente Edital e as disposições contidas na Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto n° 10.024, de 20 de
setembro de 2019, do Decreto n° 7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto n° 7892, de 23 de janeiro e 2013, da
Instrução Normativa SLTI/MP n° 01, de 19 de janeiro de 2010, da Instrução Normativa SEGES/MP n° 03, de 26 de
abril, de 2018, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei n° 11.488, de 15 de junho de
2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015. aplicando-se, subsidiariamente, a Lei _n° 8.666, de 21 de
junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital .

Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos significados, conforme abaixo:
1. LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital;

2. LICITANTE: Pessoa juridica que participa desta licitação;
3. HABILITAÇÃO; Verificação atualizada da situação juridica, qualificação técnica e econômico-financeira e
regularidade fiscal que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços;
4. ADJUDICATARIA: Pessoa juridica vencedora da licitação, à qual será adjudicado o seu objeto;
5. CONTRATANTE: O Municipio de Senador Pompeu que é signatário do instrumento contratual;
6. CONTRATADA; Pessoa juridica à qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e é signatária do contrato com a
Administração Pública;
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os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de habilitação, bertura,
condução dos procedimentos relativos aos lances e á escolha da proposta ou do lance de menor e¢“¢,iL›rice
adjudicação, quando não houver recurso, elaboração da ata, condução dos ,trabalhos da equipe de apoio
recebimento de impugnação ao edital e recursos contra seus atos;
8.EQUlPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, formada por, no minimo.
02 servidores que prestarão a necessária assistência a Pregoeiro durante a realização do pregão;
9.AUTORlDADE SUPERIOR: E o titular do Órgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido de definir o
objeto da licitação, elaborar seu termo de referência, orçamento e instrumento convocatório, decidir sobre
impugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos da Pregoeiro, adjudicar o
objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o resultado da licitação por meio eletrônico e
promover a celebração do contrato;
10.PMSP: Prefeitura Municipal de Senador Pompeu;
11.DOE 1 Diário Oficial do Estado;
12.DOU : Diário Oficial da União;
13.ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada com o Municipio de
Senador Pompeu mediante Termo de Apoio Técnico-Operacional em vigor.

1.0-DO OBJETO
1.1-A presente licitação tem por objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS
PROFISSIONAIS PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES DE DIAGNOSTICOS, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE
SAUDE DO MUNICIPIO DE SENADOR POMPEU-CE, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas no Termo de Referência.
1.2. A licitação será dividida em Itens, confonne tabela constante do Termo de Referência, o licitante não
poderá cotar proposta com quantitativo de itens inferior ao determinado pelo edital.
1.3. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE, observadas as exigências
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. nos REcuRsos oRçAiiiENrÁRios
2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária propria, prevista no
orçamento da Prefeitura Municipal de Senador Pompeu - Ceará, para o exercicio de 2024, na classificação:
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 0901 .10.302.0010.2.098, ELEMENTO DE DESPESAS: 3390.39.00.

3.0 DO CREDENCIAMENTO
3.1 Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regulannente estabelecidas no
Pais, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que satisfaçam todas as exigências,
especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos.
3.2 Poderão participar deste Pregão Eletrônico Pessoa Juridica sob a denominação de sociedades empresárias
(sociedades em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por ações, anônima e limitada) e de
sociedades simples, associações, fundações e sociedades cooperativas regularmente estabelecidos neste Pais,
cadastrados ou não no Cadastro de Fomecedores da Prefeitura Municipal de Senador Pompeu-CE, e que
satisfaçam a todas as condições da legislação em vigor, deste edital, inclusive tendo seus objetivos sociais
compativeis com o objeto da licitação e que apresentarem toda a documentação exigida para respectivo
cadastramento junto à Bolsa de Licitações e Leilões.
3.3 É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas.
3.4 Não podera participar da licitação a empresa que estiver sob falência, concordata, concurso de credores,
dissolução, liquidação ou que tenha sido declarada inidõnea por Órgão ou entidade da administração publica direta
ou indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Federal ou que esteja cumprindo periodo de suspensão no
âmbito da administração municipal.
3.5 O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou atraves de empresas associadas à Bolsa de
Licitações do Brasil, até no minimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento das propostas.
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3.6 O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos: ` ,wmiaa
a) Instrumento particular de mandato outorgando á operador devidamente credenciado junto à Bolsa, podei'es~_.z
especificos de sua representação no pregão, conforme modelo fomecido pela Bolsa de Licitações do Brasil,
conforme anexo.
b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de habilitação previstas
no Edital, conforme modelo fomecido pela Bolsa de Licitações do Brasil, conforme anexo e
c) Especificações dos seniiços objeto da licitação em confomidade com edital, constando preço unitário e total. “A
empresa participante do certame não deve ser identificada". Decreto 5.450/05 art. 24 parágrafo 5°.
O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, que pagará a
Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao percentual estabelecido pela
mesma sobre o valor contratual ajustado, a titulo de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação,
em conformidade com o regulamento operacional da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.
3.7 A microempresa ou empresa de pequeno porte, alem da apresentação da declaração constante no Anexo
para flns de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema,
verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema conforme o seu regime de tributação
para fazer valer o direito de piioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006.

4. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME
4.1 O certame será conduzido pela Pregoeiro, com o auxilio da equipe de apoio, que terá, em especial, as
seguintes atribuições:
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;
bj responder as questões fomiuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;
c) abrir as propostas de preços;
d) analisar a aceitabilidade das propostas;
e) desclassificar propostas indicando os motivos;
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e a escolha da proposta do lance de menor preço;
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;
h) declarar o vencedor;
I) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;
j) elaborar a ata da sessão;
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;
I) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidades previstas na
legislação.

5. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES:
5.1 As pessoas fisicas elou jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento
de mandato previsto no item 4.6 “a", com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em qualquer
empresa associada à Bolsa de Licitações do Brasil, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar
todos os demais atos e operações no site: www.bIl.org.br elou www.bIlcompras.com.
5.2 A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou através de
empresas associadas à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador
designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de
habilitação previstas no Edital.
5.3 O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances
sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa.
5.4 A chave de identificação e a senha dos Operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico,
salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa De Licitações do Brasil.
5.5 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil a
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
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responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunçao de capacidade técnica para realização das transações '
inerentes ao pregão eletrônico.

PARTICIPAÇÃO:
5.7 A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e
intransferivel do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e subsequente
encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e
horário limite estabelecido.
5.8 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
pregão, flcando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer
mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante;
5.9 O licitante responsabiliza-se exclusiva e fomialmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu
representante, excluida a responsabilidade do provedor do sistema ou do Órgão ou entidade promotora da
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
5.10 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compativel com o objeto desta
licitação.
5.11 Não haverá itens para participação exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do
art. 48 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006.
5.12 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor
rural pessoa fisica e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n°
123, de 2006.

Não poderão participar desta licitação os interessados:
5.13.A proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;
5.13.B que não atendam ás condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
5.13.C estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber
citação e responder administrativa ou judicialmente;
5.13.D que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei n° 8.666, de 1993;
5.13.E que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou
liquidação;
5.13.F Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público ~ OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão n°
746/2014-TCU-Plenário).
5.15 Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou atraves de
uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 309744600, ou através da Bolsa de Licitações do
Brasil ou pelo e-mail contato@wiiiiw.bll.org.br e/ou www.bIlcompras.com.

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
6.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos
de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário
estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio
dessa documentação.
6.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por
meio de chave de acesso e senha.
6.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação,
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos tennos do art. 43, § 1° da LC n° 123, de
2006.
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6.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública doägãopf
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negocios, diante da inobservância de quaisquer
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
6.5. Até a abeitura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de
habilitação anteriormente inseridos no sistema;
6.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas,
o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.
6.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão
disponibilizados para avaliação da Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes
campos:
7.1.0. Valor unitário;
7.1.1. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de
Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de va/idade ou de garantia, número do registro ou
inscrição do bem no Órgão competente, quando for o caso;
7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fomecimento dos
bens.
7.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro,
omissão ou qualquer outro pretexto.
7.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação.
7.6. O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema BLL, se o sen/iço ofertado ê
manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência indicados no Termo de
Referência.
7.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações
públicas federais, quando participarem de licitações públicas;
7.7.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode
ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos
temios do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa
contratada ao pagamento dos prejuizos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por
sobrepreço na execução do contrato.

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES.
8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data,
horário e local indicados neste Edital.
8.2. A Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam
em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem
as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.
8.2.0. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
8.2.1. A desolassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo
real por todos os participantes.
8.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento deflnitivo em sentido contrário, levado a
efeito na fase de aceitação.
8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classiflcadas, sendo que somente estas participarão da
fase de lances.
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8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeiro e os licitantes.
8.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
8.5.0. O lance deverá ser ofertado pelo MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE.
8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, obsen/ando o horário fixado para abertura da sessão e as
regras estabelecidas no Edital.
8.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por
ele ofertado e registrado pelo sistema.
8.8. O inten/alo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e
o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente
descartados pelo sistema os respectivos lances.
8.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO E FECHADO", em
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
8.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Apos esse prazo, o sistema
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o periodo de tempo de até dez
minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
8.11. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de
valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela possam ofertar um lance final e
fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
8.11.0. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos
melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco
minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
8.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a
ordem crescente de valores.
8.120. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá o
reinicio da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam
ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
8.13. Poderá a Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justiflcadamente, admitir o reinicio da etapa fechada,
caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender ás exigências de habilitação.
8.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.
8.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado, vedada a identiflcação do licitante.
8.16. No caso de desconexão com a Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessivel aos licitantes para a recepção dos lances.
8.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos,
a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do
fato pela Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para divulgação.
8.18. O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE , conforme definido neste
Edital e seus anexos.
8.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
8.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte,
uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte
da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna propria as microempresas e empresas de pequeno
porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada. se esta for empresa de maior
porte. assim como das demais classiflcadas, para o tim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n° 123, de
2006, regulamentada pelo Decreto n° 8.538, de 2015.
8.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na
faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com
a primeira colocada.
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8.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última ofertafii-a~~›
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados
pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
8.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste
no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercicio do mesmo
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
8.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que
se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
8.25. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao serviço ofertado, o
critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de
preferência, confomie regulamento.
8.26. A ordem de apresentação pelos licitantes ê utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira
que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase

^ fechada do modo de disputa aberto e fechado.
8.27. Havendo eventual empate entre propostas ou lances , o critério de desempate será aquele previsto no
art. 3°, § 2°, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos:
8.27.0. no pais;
8.27.1. por empresas brasileiras;
8.27.2. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais;
8.27.3. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na
legislação.
8.28. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas
empatadas.
8.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.
8.29.0. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
8.29.1. O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de O2 (duas) horas, envie a proposta
adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se foro caso, dos documentos
complementares, quando necessários á confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
8.30. Após a negociação do preço, a Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
9.1. Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação ao objeto e á compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação
neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7° e no § 9° do art. 26 do Decreto
n.° 10.024/2019.
9.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo
fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequivel.
9.2.1. Considera-se inexequivel a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisôrios ou de
valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites minimos, exceto quando se
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncia a parcela ou à
totalidade da remuneração.
9.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;
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9.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas
ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema
com, no minimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;
9.5. A Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de
funcionalidade disponivel no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.
9.6. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do licitante,
formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela Pregoeiro.
9.7. O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto/serviço não atender aos
regulamentos técnicos pertinentes e normas técnicas brasileiras aplicáveis, não poderá usufruir da aplicação da
margem de preferência, sem prejuizo das penalidades cabíveis.
9.7.1. Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas serão reclassificadas, para
flns de nova aplicação da margem de preferência.
9.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeiro examinará a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
9.9. Havendo necessidade, a Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para
a sua continuidade.
9.10. A Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou
o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições
diversas das previstas neste Edital.
9.10.1.Também nas hipóteses em que a Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
9.10.2.A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
9.11. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre
que a proposta não for aceita, e antes de a Pregoeiro passar á subsequente, haverá nova verificação, pelo
sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se
a disciplina antes estabelecida, se foro caso.
9.12. Encerrada a análise quanto á aceitação da proposta, a Pregoeiro verificará a habilitação do licitante,
observado o disposto neste Edital.

1o. DA l-|AalL|TAçÃo
10.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta
classificada em primeiro lugar, a Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação,
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação,
mediante a consulta aos seguintes cadastros:
10.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Juridica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/)
10.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu socio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Publico,
inclusive por intermédio de pessoa juridica da qual seja sócio majoritário.
10.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fomecedor a existência de Ocorrências lmpeditivas indiretas,
o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências
lmpeditivas indiretas.
10.1 .2.2. A tentativa de buda será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fomecimento similares,
dentre outros.
10.1.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
10.1.3. Constatada a existência de sanção, a Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de
participação.
10.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto.
previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para
aceitação da proposta subsequente.
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10.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessá' s-ràlbilca
confirrnação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminha-los, emm"
formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitaçao.
10.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.
10.4. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante fora
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
10.4.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas
contribuições.
10.5. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a
documentação relacionada nos itens a seguir, para flns de habilitação:

10.6. HABILITAÇÃO:
10.6.1.HABILITAÇÃO JURÍDICA:
10.6.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;
10.6.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada á verificação da autenticidade no sitio
www.portaIdoempreendedor.gov.br;
10.6.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
10.6.1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem
sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, fllial ou agência;
10.6.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
10.6.1.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais: decreto de autorização;
10.6.1.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva;
10.6.1.8. Cédula de identidade do responsável legal ou signatário da proposta.

10.7. PROVA DE INSCRIÇÃO E REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
10.7.1. PROVA DE INSCRIÇÃO:
10.7.1.1. Fazenda Federal (CNPJ);
10.7.1.2. Fazenda Municipal (ISS) no caso de prestador de Senriços (se for o caso);
10.7.1.3. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno
porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo
que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.
10.7.1.4. A licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de regularidade fiscal das
microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato,
ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização previsto no art. 4°, §1° do Decreto n°
8.538, de 2015.

10.7.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
10.7.2.1. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio ou sede do
licitante.
10.7.2.1.1. A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da Certidão
Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Divida Ativa da União, emitida nos moldes da Portada
Conjunta PGFN/RFB n° 1.751 , de 02.10.2014;
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10.7.2.1.2. A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita atraves de Certidão
Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Estadual;
10.7.2.1.3. A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de Certidão
Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Municipal da sede do licitante;
10.7.2.2. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Sen/iço ‹ FGTS, através de
Certificado de Regularidade de Situação - CRS e;
10.7.2.3. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, por imposição legal da Lei n° 12.440/11.
10.7.2.4. Declaração expressa de que atende ao disposto no art. 7°, inciso X)0<lll da Constituição Federal,
conforme modelo constante do Anexo deste edital.

10.7.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
10.7.3.1. Atestado de Capacidade Técnica, fomecido por pessoa juridica de direito público ou privado, que
comprovem que o(a) licitante tenha prestado ou esteja prestando serviços de natureza e espécie condizentes com
o objeto desta licitação. ,
a) Em havendo dúvida acerca da veracidade do documento, a Pregoeiro e Equipe de Apoio, poderão promover
diligência junto a emitente, a fim de comprovar a veracidade do Atestado de Capacidade Técnica em questão, e:
I - Constatada a veracidade, será confirmada a habilitação da licitante;
ll - Constatada a não veracidade, a licitante será inabilitada, sendo o fato encaminhado à Procuradoria Geral do
Municipio para que seja aberto processo administrativo, e comprovado o dolo, aplicadas as sanções
administrativas cabíveis, conforme a legislação vigente.
10.7.3.2 - Certidão de Regularidade na entidade profissional competente - Conselho Regional de Medicina - CRM
do profissional responsável pelo serviço.
10.7.3.3 - Registro no Sistema Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES);

10.7.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA:
10.7.4.1. Certidão negativa de falência expedida pelo Distribuidor Judicial da sede da PROPONENTE, Justiça
Ordinária;
10.7.4.2 - Balanço Patrimonial e demonstrativos contábeis do último exercicio social (2022), já exigíveis e
apresentados na forma da lei, que comprove a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por indices oficiais, quando encerrado há mais de 03
(três) meses da data da apresentação da proposta.

Observações: serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis
assim apresentados:
a.1) Sociedades regidas pela Lei n° 6.404/76 (sociedade anônima): - publicados em Diário Oficial ou publicados
em jornal de grande circulação;
a.2) Sociedades Limitadas (LTDA): por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de
Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante ou em outro órgão
equivalente, ou fotocópia do Balanço, Demonstrações Contábeis e os Termos de Abertura e de Encerramento
devidamente registrados ou autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante;
a.3) Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar n° 123 - Lei das Microempresas e das
Empresas de Pequeno Porte - por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de: Abertura e de
Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante ou em outro órgão
equivalente, ou - fotocópia do Balanço, Demonstrações Contábeis e os Termos de Abertura e de Encerramento
devidamente registrados ou autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante;
a.4) Sociedade criada no exercício em curso: - fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou
autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;
a.5) O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por Contador ou por outro
profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
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a.6) Os licitantes deverão comprovar a boa situação financeira através dos indices abaixo, uma vez que, não
ferem ao disposto no art. 31, da Lei 8.666/1993 e foram estabelecidos em valores extremamente razoáveis para
avaliar a qualificação econômico-financeira dos licitantes, a ser demonstrada pelo Balanço Patrimonial e será
ratificada através dos seguintes indices:

LG = Ativo Circulante + Realizávei a Longo Prazo = maior ou igual a 1,00;
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante (ELP)

O indice de Liquidez Corrente demonstra a capacidade de pagamento a curto prazo, relacionando tudo que se
converterá em dinheiro no curto prazo com as dividas também de curto prazo. Indice menor do que 1,00
demonstra que a empresa não possui recursos financeiros para honrar suas obrigações de curto prazo, o que
pode inviabilizar a continuidade das atividades da empresa.

LC = Ativo Circulante = maior ou igual a 1,00;
Passivo Circulante

O indice de Liquidez Geral demonstra a capacidade de pagamento da empresa a longo prazo, relacionando tudo
que se conveiterá em dinheiro no curto e no longo prazo com as dividas também de curto e de longo prazo. indice
menor do que 1,00 demonstra que a empresa não possui recursos flnanceiros suflcientes para pagar as suas
dividas a longo prazo, o que pode comprometer a continuidade das atividades da empresa.

SG = Ativo Total = maior ou iguala 1,00
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante (ELP)

O grau de solvência demonstra a capacidade da empresa em liquidar suas obrigações no caso de falência. Se o
indice for maior que 1,00 pode-se dizer que a empresa ê solvente, quer dizer que o Exiglvel não pode ser maior
que o Ativo ou Passivo Total.

b) Os indices estabelecidos atendem ao disposto no art. 31, § 5°, da Lei 8.666/93, pois permitem a comprovação
da situação financeira da empresa de forma objetiva, foram estabelecidos observando valores usualmente
adotados para a avaliação da situação financeira das empresas e não frustram ou restringem o caráter competitivo
do certame, pois foram estabelecidos em patamares minimos aceitáveis.

10.7.4.2.1 -Os documentos apresentados deverão ser, obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se da matriz,
todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos que são válidos para
matriz e todas as filiais.
10.7.4.2.2 -A licitante deverá fornecer, a titulo de informação, número de telefone, fax, e pessoa de contato,
preferencialmente local e as fotos extemas e intemas do seu estabelecimento. Por não tratar-se de exigências
previstas em lei, a ausência desses dados não a tornará inabilifada.
10.7.4.3. A existência de restrição relativamente á regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a
todas as demais exigências do edital.
10.7.4.4. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior a fase de habilitação.
10.7.4.5. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa
de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange ã regularidade fiscal e
trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor,
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual periodo, a critério da administração pública,
quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justiflcativa.
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10.7.4.6. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do
licitante, sem prejuizo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa,
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista.
será concedido o mesmo prazo para regularização.
10.7.4.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a
sessão, informando no "chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
10.7.4.8. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
10.7.4.9. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação,
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC
n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
10.7.4.10. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará
obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto ê, somando as exigências do item em que
venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da
aplicação das sanções cabiveis.
10.7.4.11. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s)
item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos
remanescentes.
10.7.4.12. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado
vencedor.

11.1. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
11.2. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas, a
contar da solicitação da Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:
11.2.1. ser redigida em lingua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras,
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu
representante legal.
11.2.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para flns de pagamento.
11.3. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da
execução do contrato e aplicação de eventual sanção á Contratada, se foro caso.
11.3.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, vinculam a Contratada.
11.4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor
global em algarismos e por extenso (art. 5° da Lei n° 8.666/93).
11.4.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de
divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.
11.5. A oferta deverá ser finne e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter
altemativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de
desclassificação.
11.6. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que
não corresponda ás especificações ali contidas ou que estabeleça vinculo à proposta de outro licitante.
11.7. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão
disponiveis na internet, após a homologação.

12. DOS RECURSOS
12.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como
microempresa ou empresa de pequeno porte, se foro caso, será concedido o prazo de no minimo trinta minutos,
para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is)
decisãoiões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.
12.2. Havendo quem se manifeste, caberá a Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação
da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.
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12.2.1. Nesse momento a Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de
admissibilidade do recurso.
12.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse
direito.
12.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as
razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem
contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo
do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis a defesa de seus interesses.
12.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetiveis de aproveitamento.
12.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante
neste Edital.

13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
13.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
13.1 .1.Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores á realização da sessão
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos
anulados e os que dele dependam.
13.1.2.0uando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor
não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista,
nos termos do art. 43, §1° da LC n° 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente
posteriores ao encerramento da etapa de lances.
13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
13.2.1 .A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, ou, ainda, fac-simile, de acordo com
a fase do procedimento licitatório.

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da Pregoeiro, caso não haja
interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.
14.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologará o procedimento licitatório.

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE E SUBCONTRATAÇÃO
15.1 Durante o prazo de validade do registro de preços, as empresas detentoras poderão ser convidadas a firmar
contratações de fornecimento, observadas as condições flxadas neste Edital e nas detemiinações contidas na
legislação pertinente.
15.2- Aplica-se às contratações de fornecimento decorrentes de registro de preços o disposto no Capitulo Ill da Lei
Federal n.° 8.666/93, com suas respectivas alterações posteriores, no que couber.
15.3-O detentor dos preços registrados terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuizo das
sanções previstas neste Edital.
15.3.1-Alternativamente ã convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo
de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite
da detentora dos preços registrados, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio
eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.
15.3.2-O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual periodo, por solicitação justificada do
detentor dos preços registrados e aceite pela Administração.
15.4-A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei n°
8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.
15.5-O prazo de vigência da contratação é data de assinatura do contrato até 31 de dezembro do exercicio, desde
que vigente prazo de validade da Ata de Registro de Preços;
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15.6-Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou
se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuizo da aplicação das sanções das demais cominações
legais cabiveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a
comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e,
assinar o contrato.

16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL
16.1 Os preços são fimies e irreajustáveis.

17. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
17.1- LOCAL DE REALIZAÇÕES
17.1 .1 Os serviços deverão ser realizados em data e horário agendados previamente pela Contratante em acordo
com a Contratada, devendo ser comunicado a Contratada com antecedência em até 05 (dias) anteriores a
realização dos sen/iços.
17.1.2 O local de realização se dará sempre na sede do Municipio, no CENTRO MULTIDISCIPLINAR DE SAÚDE
DE SENADOR POMPEU-CE - POLICLINICA MUNICIPAL (CNES 2565196), localizada na Av. Francisco França
Cambraia, s/n, Centro, Senador Pompeu-CE
17.1.3 Todos os custos com deslocamento, hospedagem, alimentação do pessoal prestador dos seniiços, assim
como equipamentos e insumos necessários para o fiel cumprimento dos serviços, ficam por conta da Contratada.
17.1.4 A contratada ficara obrigada a corrigir, imediatamente, sem ônus para a origem desta licitação, o serviço
que viera ser recusado pela CONTRATANTE.
17.1.5 O pagamento será efetuado após a execução satisfatória dos sen/iços, devidamente atestados pelo Setor
competente da CONTRATANTE, devendo ocorrer no prazo Máximo de 30 (trinta) dias da data do recebimento dos
seniiços, acompanhado das respectivas notas fiscais.
17.1.6 Os seniiços deverão ser iniciados logo após assinatura do contrato e a respectiva ordem de serviço,
seguindo agendamento da Contratante, com o prazo de execução em até 31 de dezembro de 2024.

17.2 DA PRODUÇÃO
17.2.1 O cumprimento dos quantitativos de exames será acompanhada através da entrega de BPA (Boletim de
Produção Ambulatorial) Individual vinculado ao CNES ( Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde) do
CENTRO MULTIDISCIPLINAR DE SAUDE DE SENADOR POMPEU- POLICLINICA MUNICIPAL (CNES
2565196)

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
18.1 oAs OBRIGAÇÕES DA coNrRArAivrE
18.1.1-A Contratante se obriga a proporcionar á Contratada todas as condições necessárias ao pleno
cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei na 8.666/93 e suas
alterações posteriores;
18.1 .2-Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;
18.1.3-Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto contratual,
diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;
18.1.4-Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente atestadas pelo
Setor Competente.
18.2 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
18.2.1-Executar os seniiços objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos neste
Edital, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame:
18.2.2-Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
18.2.3-Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante;
18.2.4-Arcar com eventuais prejuizos causados á Contratante e/ou terceiros, provocados por ineflciëncia ou
irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual.
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19. DO PAGAMENTO
19.1 Os sen/iços serão solicitados, durante o periodo da vigência contratual, através da emissão de Ordem de
Serviço pela CONTRATANTE.
19.2 - Os seniiços serão programados entre as partes e executados pela CONTRATADA após Emissão da Ordem
de Serviço/Assinatura do Contrato pela CONTRATANTE.
19.3 A CONTRATADA devera providenciar todos os procedimentos necessários a plena execução dos seniiços.
19.4 Os serviços prestados pela licitante vencedora estarão sujeitos a aceitação plena pelo órgão recebedor.

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:
20.1 .1. não assinar o temio de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do
prazo de validade da proposta;
20.1.2. apresentar documentação falsa;
20.1.3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
20.1.4. ensejar o retardamento da execução do objeto;
20.1.5. não mantiver a proposta;
20.1.6. cometer fraude fiscal;
20.1.7. comportar-se de modo inidóneo;
20.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para
registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente.
20.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros. a declaração falsa quanto às condições de
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da
licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.
20.4. O licitante/adjudicatáiio que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará
sujeito, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
20.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuizos significativos
ao objeto da contratação;
20.4.2. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela
qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
20.4.3. Impedimento de licitar e de contratar com a Prefeitura Municipal de Senador Pompeu - Ceará, pelo prazo
de até cinco anos;
20.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuizos
causados;
20.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
20.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo á administração pública
nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias á apuração da responsabilidade da
empresa deverão ser remetidas á autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão
sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.
20.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo á
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, seguirão seu
rito normal na unidade administrativa.
20.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos especificos
para apuração da ocorrência de danos e prejuizos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo
cometido por pessoa juridica, com ou sem a participação de agente público.
20.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuizos causados pela conduta do licitante, a
União ou Entidade poderá cobrar o valorremanescentejudicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
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20.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, obseniando-se o procedimento previsto na
Lei n° 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei n° 9.784, de 1999.
20.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, obseniado o principio da
proporcionalidade.
20.13. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Temio de Referência.

21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
21.1. Alê 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa
poderá impugnar este Edital.
21.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail cplsenadorp@gmail.com, ou por
petição dirigida ou protocolada no endereço Avenida Francisco França Cambraia, s/n.°, Bairro Centro - Senador
Pompeu - Ceará.
21.3. Caberá a Pregoeiro, auxiliada pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir
sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.
21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
21.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados a Pregoeiro,
até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio
eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.
21.6. A Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de
recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos
anexos.
21.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
21.7.1. A concessão de efeito suspensivo á impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pela
Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
21.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes
e a administração.

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato supenieniente que impeça a realização do certame
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pela Pregoeiro.
22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública obseivarão o horário de
Brasilia - DF.
22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem
a substância das propostas, dos documentos e sua validade juridica, mediante despacho fundamentado,
registrado em ata e acessivel a todos, atribuindo-ll res validade e eficácia para flns de habilitação e classificação.
22.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
22.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o principio da isonomia, a
finalidade e a segurança da contratação.
22.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do
resultado do processo licitatório.
22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inicio e Incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
22.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde
que seja possivel o aproveitamento do ato, observados os principios da isonomia e do interesse público.
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22.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem
o processo, prevalecerá as deste Edital.
22.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.blI.org.br e/ou
wwvv.blIcompras.com, nos dias úteis, mesmo endereço e periodo no qual os autos do processo administrativo
pennanecerão com vista franqueada aos interessados.
22.12. Integram este Edital, para todos os finse efeitos, os seguintes anexos:

ali›
ANEXOI Termo de Referência; -
ANEXO ll Modelo de proposta; -
ANEXO Ill Declaraçao inidoneidade;
ANEXO IV Declaração menor de idade;

ANEXO Vl Minuta de Contrato;
ANEXO VII Declaração de Conhecimento e Obediência as Cláusulas do Edital

I
c) '
dl
e) ANEXOV Declaração ME/EPP;
0

9)

SENADOR POMPEU-Ceará, 14_DE DEZEMBRO DE 2023.
\

Sara Tha e de Souza
Ordenadora Despesas da

Secretaria de Saúde
1
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1- INTRODUÇAO:
1.1 OBJETO; CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS PROFISSIONAIS PARA REALIZAÇÃO
DE EXAMES DE DIAGNOSTICOS, ATRAVES DA SECRETARIA DE SAUDE DO MUNICIPIO DE SENADOR POMPEU-
ce.
Lote o1 E único
r._zz .». ¬ 1 ¬.___ I vêr

EXAME CITOPATOL.¿

× . ñ ' ze '¬'¢.- “' 1:1-7. se ; ` ' ' ' "nz-'I r.
GICOCERVICOVAGINAL SERV R$ 28.76 R$ 20.132,00

IV ECOCARDIOGRAFIA TRAN STORÁCICA SERV 100 RS 241,90 R6 24.190,00
OO ULTRASSONOGRAFIA DE ABDOMEN TOTAL SERV 650 R$ 93,33 R$ 60.664,50
-5 ULTRASSONOGRAFIA APARELHO URINÂRIO SERV 25 R$ 95,42 R$ 2.385,50

U1 ULTRASSONOGRAFIA MAMARIA BILATERAL SERV 80 R$ 97,67 R$ 7.813,60
G3 ULTRASSONOGRAFIA OBSTÉTRICA SERV 25 R$91,67 R$ 2.291,75
\I ULTRASSONOGRAFIA PELVICA (GINECOLÓGICA) SERV 80 R$ 99.00 R$ 7.920,00
@ ULTRASSONOGRAFIA TRAN SVAGINAL SERV 80 R$ 96,52 R$ 7.721.60
(O
0;, 1;; 1 , zzj .. zz.,'.‹.*=~.*f.r'z¬‹-'i ~,= I' 1
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2- JUSTIFICATIVAS
2.1 DA CONTRATAÇÃO:

ESOFAGOGASTRODUODENOSCOPIA_ p SERV
Hi 'III

100 . .RS 273 44 R$ 27.344 00

A Constituição Federal de 1988 afirma que “a saúde è direito de todos e dever do Estado, garantido mediante politicas
sociais e econômicas que visem tanto à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e
igualitário às ações e serviços de saúde para sua promoção, proteção e recuperação.

O Municipio de Senador Pompeu faz parte da Macro região de Quixadá. É um município brasileiro do Estado do Ceará. O
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica em 2020 estimou sua população em 25.456 habitantes. O Índice de
Desenvolvimento Humano (IDH) municipal é de 0,618, segundo o IBGE. (IBGE, 2020). O Município apresenta cobertura de
Atenção Básica de 100%, com 13 Equipes de Saúde da Família, 11 Equipes de Saúde Bucal, 01 NASF tipo I, 01 Centro de
Especialidades Odontológicas - CEO, 01 Policlínica Municipal e o CAPS I. É membro do Consórcio Público de Saúde da 8°
Região de Saúde do Estado do Ceará, para atendimentos no CEO Regional e Policlínica Regional. Possui 01 Hospital
Filantrópico em seu território, e atende a população no que comporta um hospital de pequeno porte

A Maternidade e Hospital Santa Izabel possui 60 leitos, sendo 31 de clinica médica, 06 de pediatria e 2 de psiquiatria, 07
isolamentos, 12 Obstetrícia, 01 Crônico e 1 Pneumologia Sanitária. Realiza atividades ambulatoriais e hospitalares de média
complexidade com atendimentos 2.236 meses, é referência para toda a população do município, prestando assistência medica e
de enfermagem 24 horas por dia

O Ministério da Saúde (2010) explicita os atributos de uma Rede de Assistência a Saúde (RAS): população e território
definidos com amplo conhecimento de suas necessidades e preferências que determinam a oferta de sen/iços de saúde;
extensa gama de estabelecimentos de saúde que presta serviços de promoção, prevenção, diagnóstico, tratamento, gestão de
casos, reabilitação e cuidados paliativos e integra os programas localizados em doenças, riscos e populações especificas, os
sen/iços de saúde individuais e os coletivos.

Mendes (2011) define que os programas horizontais são aqueles que se estrriturain para resolver vários problemas de saúde
comuns, estabelecendo visão e objetivos únicos e usando tecnologias e recursoscompartllhados para atingir os seus objetivos.
Considerando assim o funcionamento das RAS e a importância dos programas horizontais para a resolução dos problemas de
saúde da população.
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Atualmente a MHSI apresenta uma PPI ambulatorial que excede a programação. Necessitamos suplementar em 20% os
atendimentos/procedimentos ambulatoriais da referida instituição, proporcionando a gestão uma assistência de qualidade
e efetiva. O monitoramento e execução da suplementação solicitada se dará através do SAI (Sistema de Informação
Ambulatorial).
AIH/APAC SUPLEMENTAÇÃO ou BPA SUPLEMENTAÇAO (ACRESCIMO DA QUANTIDADE):
- Correspondem a novos procedimentos que náo constam na PPI anterior a vigência do convênio, atendendo a
demanda reprimida ou lista de espera constante no sistema oficial de regulação estadual (fast Medic);
- Correspondem a procedimentos que contam na PPI anterior a vigência do convênio, porem acrescidos em quantidade e
justificados pela demanda reprimida ou lista de espera constante no sistema oficial de regulação estadual (Fast Medic);
- Serão pagos com recursos provenientes apenas deste, somente a supiementação;
- A SESA enviará serie numérica especifica de de AIH/APAC para controle dos procedimentos suplementados onde o
gestor municipal fará o acompanhamento nos Sistemas SIA e SIH, comprovando que produziu o quantitativo tanto da PPI
quanto de suplementação;
- Nos casos dos procedimentos ambulatoriais, a SESA acompanhará o cumprimento da meta através do excedente do Relatório
da Produção Ambulatorial, seguindo a regulação dos procedimentos que se encontram em fila de espera na Central de
procedimentos do Sistema de Regulação Estadual Fast Medic;
- Nos casos em que o convenente não realizar os procedimentos a serem suplementados (acrescidos), é vedado terceirização
com o prestador que não for conveniado ao SUS, devido o controle da SESA ser realizado através dos Sistemas de
lnfonnações oflciais do Ministério da Saúde; ~ ^ ~
- Faz-se necessário atender a meta pactuada na PPI anterior a vigência do convênio, além dos procedimentos a serem
suplementados/acrescidos;
- Para os convenentes que são Instituições Filantrópicas, só serão considerados (para efeito de atendimento da % dos
procedimentos suplementados), aqueles procedimentos que só a Instituição/Hospital realiza no município ou região, a fim de
cumprir o processo de inexigibilidade - Art. 31, inciso ll da Lei Federal 13.019/2014.

2.2 JUSTIFICATIVA POR LOTE
Devido á natureza do objeto, não justifica que o critério de julgamento seja por item, haja vista que os produtos poderiam
ser divididos entre duas, três ou mais empresas, podendo assim dificultar a logistica deste importante objeto.

Quanto à divisão técnica do lote os itens foram agrupados em Lotes em virtude dos mesmos guardarem compatibilidade
entre si, obsen/ando-se, inclusive as regras de mercado para a aquisição dos produtos, de modo a manter a
competitividade necessária à disputa; No objeto em teia caso fosse adotado o critério de julgamento por item geraria um
número muito grande de vencedores para o atendimento de um mesmo objeto, o que dificultaria a coordenação das
atividades.

Desta forma, optamos pelo critério de julgamento MENOR PREÇO POR LOTE.

No que diz respeito ao principio da Economicidade e em contratar a proposta mais vantajosa, individualizar a contratação
do aludido objeto sobrecarrega a administração púulica e encarece o contrato final, haja vista também que os licitantes
possuem margem de negociação maior por estarem comercializando uma maior parcela (Lote) do objeto licitado, dessa
forma na divisão por lote do objeto em tela há um grande ganho para a Administração na economia de escala, tendo em
vista que implicaria em aumento de quantitativos e consequentemente, numa redução de preços a serem pagos pela
Administração.

3- DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
3.1- LocAL DE REALIZAÇÕES
3.1.1 Os serviços deverão ser realizados em data e horário agendados previamente pela Contratante em acordo com a
Contratada, devendo ser comunicado a Contratada com antecedência em até 05 (dias) anteriores a realização dos
serviços.

\
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3.1.2 O local de realização se dará sempre na seua do Municipio, no CENTRO MIJLTIDISCIPLINAR DE SAÚDE DE
SENADOR POMPEU-CE - POLICLINICA MUNICIPAL (CNES 2565196), localizada na Av. Francisco França Cambraia,
sln, Centro, Senador Pompeu-CE
3.1.3 Todos os custos com deslocamento, hospedagem, alimentação do pessoal prestador dos sen/iços, assim como
equipamentos e insumos necessários para o flelcuinprímento dos serviços, ficam por conta da Contratada.
3.1.4 A contratada ficara obrigada a corrigir, imediatamente, sem ônus para a origem desta licitação, o serviço que viera
ser recusado pela CONTRATANTE. ` '
3.1.5 O pagamento será efetuado após a execução satisfatória dos serviços, devidamente atestados pelo Setor
competente da CONTRATANTE, devendo ocorrer no prazo Máximo de 30 (trinta) dias da data do recebimento dos
seniiços, acompanhado das respectivas notas flscais.
3.1.6 Os seniiços deverão ser iniciados logo após assinatura do contrato e a respectiva ordem de serviço, seguindo
agendamento da Contratante, com o prazo de execução em até 31 de dezembro de 2024.

3.2 DA PRODUÇÃO
3.2.1 O cumprimento dos quantitativos de exames será acompanhada através da entrega de BPA (Boletim de Produção
Ambulatorial) Individual vinculado ao CNES ( Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde) do CENTRO
MULTIDISCIPLINAR DE SAUDE DE SENADOR POMPEU- POLICLINICA MUNICIPAL (CNES 2565196).

4» DO PAGAMENTO ‹
4.1 Os sen/iços serão solicitados, durante o periodo da vigência contratual, através da emissão de Ordem de Sen/iço pela
CONTRATANTE.
4.2 - Os serviços serão programados entre as partes e executados pela CONTRATADA após Emissão da Ordem de
Serviço/Assinatura do Contrato pela CONTRATANTE. '
4.3 A CONTRATADA devera providenciartodos.ospmcedimentos necessários a plena execução dos serviços.
4.4 Os serviços prestados pela licitante vencedora estarão sujeitos a aceitação plena pelo órgão recebedor.

5- DA DESPESA ESTIMADA E DO REFERENCIAL DE PREÇOS:
5.1- Conforme pesquisas de preços em anexo. .
5.2- Os preços de referência ora apresentados foram estimados com base nas cotações prévias de preços realizadas pela
Prefeitura Municipal de SENADOR POMPEU.'CE.

6- ooTAçÃo ORÇAMENTÁRIA E ELEMENTo DE oesPEsAz ~ ,
6.1- As despesas decorrentes da contratação correrão por conta das DOTAÇOES ORÇAMENTARIAS:
0901.10.302.0010.2.098, ELEMENTO DE DESPESAS: 33.90.3900 / 33.90.3999, FONTE DE RECURSOS: 1600000000.

f
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ANEXO II - MODELO DE PROPOS I A DE PREÇOS AJUSTADA (VENCEDOR) -I¿UI0l'ICa

PREGÃO, NA FORMA ELETRONICA N° SS-PE009I2023
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor)

Apresentamos nossa proposta para prestação dos serviços objeto da presente licitação Pregão, na Forma Eletrônica n°
SS-PE009I2023 acatando todas as estipulaçóes consignadas no respectivo Edital e seus anexos.
IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE:

NOME DA EMPRESA: CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL:

REPRESENTANTE e CARGO: CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF:

ENDEREÇO e TELEFONE: AGÊNCIA e N° DA CONTA BANCÁRIA

PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR)
ea
-.HWrf. .-=. ra.z:_._____.-_,-__,_š_ _¿¿U.;_:* .‹‹›¿,,,,,,_._zr§_ _:_›__;-_ ;_ . _._ _. __ _'_ _.r _,_. _ . ___ .

Deverá ser cotado, preço unitário eitotal por.item,iiIiÉIacordo o Anexo 01 do Edital.
PROPOSTA: R$ (Por extenso)
CONDIÇÕES GERAIS . z ~ - e- -__-

A proponente declara conhecer os temios do irrstmn renttmorrvocalório que rege a presente licitaçao.
PRAZO DE GARANTIA
A garantia deverá ser da seguinte forma: Para lopes-os item (s) de no minimo, a contar do recebimento definitivo do
objeto pela Contratante. _ _
r.ocAr. E r=RAzo DE ENTREGA I
De acordo com o especiflcado no Anexo 01, deste Edital.
Obs.: No preço cotado já estão incluidas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e encargos sociais,
obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes e deslocamentos e
outras quaisquer que incidam sobre a contratação.
VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL
De no minimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão.
LOCAL E DATA

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA

OBS: a interposição de recurso suspende o prazo de validade da proposta até decisão.
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ANExo rrr - oEcLARAçÃo DE rNrooNE|oAoE

r›REeÃo ELE'rRóN|co N° ss-PEooa/2023

oEc|.ARAçÃo
(Nome da Empresa)
CNPJ/MF N° , sediada.

(Endereço Completo)

Declara, sob as penas da Lei, que na qpalidade de proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade Pregão
Eletrônico n° SS-PE009/2023 instaurada pela Prefeitura Municipal de SENADOR POMPEU, que não fomos declarados
inidöneos para licitar ou contratar com o Poder Públicoërn qualquer de suas esferas.
Por ser expressão de verdade, firmamos a presente.

(Local e Data)

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número do
CNPJ.

Prefeitura Municipal de Senadiri' Prrmpeu/(Ílí z
(ÍNPJ n." l)7Í/23.421/(IOLII-S2 - (Í(iI" tl" 06.920.284-2
I':u;‹› r\ItiniLIp.rI ~- l^'.‹.Iitir;i‹› I"r;m‹.'i.~‹:rr Iirziiiçzr (Í:rmI›1".1i:r

.\vcni‹.Ia I-`rzmcisci› I-`rú.ur‹' 1 (1.rmi›ruin. s/ri. l"‹.:ntr‹› - (II 'ÍI' 63.ol)t.l-00l)
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ANEXO IV - DECLARAÇÃO ART. 7° INCISO XXIII DA CF

PREGÃO ELETRONICO N° SS-PE009I2023

oEcLARAçÃo
(Nome da Empresa)

CNPJIMF N° , sediada

(Endereço Completo)
- Declaro que não possuimos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho

notumo, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a
partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal n° 9854, de 27.10.99, que acrescentou o inciso V ao art. 27 da
Lei Federal n° 8666/93.
(Local e Data)
(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)
OBS.
1) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número do CNPJ.
2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa condição.

Prefeitura Municipal de Senador Pompeu/CT".
CNP] ri." 07.728.421/0001-82 - CGI* n" 06.920.284-2
Paço r\Iunicip:tI - l"Idifici‹› I'-`rzrnci.‹c‹› lfrzrncai Cambmiâr

Avenida I°`ran‹:isc‹› França Cambraia, s/n, Centro - (Il il* 63.6l)0-000



rã__,
“Ã” “" Estado do Ceará

Prefeitura Municipal de Senador Pompeu I _OL_

ANEXO V - DECLARAÇÃO ME/EPP

PREGÃO ELETRÔNICO N° SS-PE009/2023

oEcr.ARAçÃo

rtubrlci

Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte.
(Na hipótese do licitante ser ME ou EPP)

(Nome da empresa), CNPJ / MF n°, sediada (endereço completo) Declaro (amos) para todos os flns de direito,
especificamente para participação de licitação na modalidade de Pregão, que estou (amos) sob o regime de ME/EPP, para
efeito do disposto na LC 123/2006.

Local e data

Nome e n° da cédula de identidade do declarante

Prefeitura Municipal de Senador Pompeu/(ll-Í
(INPI n." 07.728.421/0001-82 - (XIII n“ 06.920.284-2
Paço Municipal - Iidificiu I¬`rancisc‹_› I"r:1nt;;r Czimbrnia

.\\‹urudu I"r~.1ncisc‹› França (Íambraiu, s/n. (Íenrm - (ÍIÕP 63.(›ll(Íl-000
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ANEXO VI - MINUTA DE CONTRATO
CONTRATO N°

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE Sl FAZEM O MUNICÍPIO
DE SENADOR POMPEU, ATRAVES DA SECRETARIA
DE .......... COM A EMPRESA............................ ., PARA O FIM
QUE A SEGUIR SE DECLARA:

SECRETARIA DE SAÚDE, pessoa juridica de direito público intemo, com sede na ,
Centro, inscrito no CNPJ/MF sob o n° representado pelo Ordenadora de Despesas da
Secretaria de M, Sr(a). , doravante denominado de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa
........................................... com endereço na Rua N° baino em
Estado do ................... inscrita no CNPJ sob o n° .................................. representada por
......................................................... CPF n° ao flm assinado, doravante denominada de
CONTRATADA, de acordo com o Edital de Pregão Eletrônico n° ................. Processo n° ..................... em
conformidade com o que preceitua a Lei Federal n° 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, a Lei
Federal n° 10.520/02, de 17 de julho de 2002, sujeitando-se os contratantes às suas normas e às cláusulas e condições a
seguir ajustadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
1.1- Fundamenta-se este contrato no Pregão Eletrônico n° ..................... na Lei Federal n° 8.666/93, de 21 de junho de
1993 e suas alterações posteriores, na Lei Federal n° 10.520/02, de 17 de julho de 2002, e na proposta de preços da
Contratada.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2.1- O presente contrato tem por objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS
PROFISSIONAIS PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES DE DIAGNOSTICOS, ATRAVES DA SECRETARIA DE
SAÚDE DO MUNICIPIO DE SENADOR POMPEU-CE.

cLÁusur.A TERCEIRA - oo i=REço
3.1-A CONTRATANTE pagará á CONTRATADA pela execução do objeto deste contrato o valor global de RS ........... ..

conforme__planilha constante abaixo: _
Í ,VAL ToTAi. j

CLÁUSULA QUARTA - DA DURAÇÃO DO CONTRATO
4.1-O contrato terá um prazo de vigência a partir da data da assinatura até 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos
casos e fomias previstos na Lei ng 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores.

CLÁUSULA QUINTA - DA FONTE DE RECURSOS
5.1-As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da dotação orçamentária ...................................
elemento de despesas n° ....................... ..

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO
6.1-Os preços são firmes e irreajustáveis;

cLÁusui.A sET|iviA - oAs ALTERAÇÕES coNTRATuArs

Prefeitura Municipal de S‹.'iia‹.I‹›r Piiinpeu/(ÍI'Í
(INPI ii.” 07.728.421/0001-32 - CGI* ri" 06.920.284-2
Paco Municipal - Iidifíciir I"r:1ncisci› França (Âambrriin

Avenida I"ranciscr› França Cambraia, s/ri, Centro - CIEP 63.600-000
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7.1-A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou suprIas.s%`no
quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato,
conforme o disposto no § 19, art. 65, da Lei na 8.666/93 e suas alterações posteriores.

CLÁUSULA OITAVA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
8.1- LOCAL DE REALIZAÇÕES
8.1.1 Os serviços deverão ser realizados em data e horário agendados previamente pela Contratante em acordo com a
Contratada, devendo ser comunicado a Contratada com antecedência em ate 05 (dias) anteriores a realização dos
serviços.
8.1.2 O local de realização se dará sempre na sede do Municipio, no CENTRO MULTIDISCIPLINAR DE SAÚDE DE
SENADOR POMPEU-CE - POLICLINICA MUNICIPAL (CNES 2565198), localizada na Av. Francisco França Cambraia,
s/n, Centro, Senador Pompeu-CE
8.1.3 Todos os custos com deslocamento, hospedagem, alimentação do pessoal prestador dos serviços, assim como
equipamentos e insumos necessários para o fiel cumprimento dos seniiços, ficam por conta da Contratada.
8.1.4 A contratada flcara obrigada a corrigir, imediatamente, sem ônus para a origem desta licitação, o serviço que vier a
ser recusado pela CONTRATANTE.
8.1.5 O pagamento será efetuado após a execução satisfatória dos serviços, devidamente atestados pelo Setor
competente da CONTRATANTE, devendo ocorrer no prazo Máximo de 30 (trinta) dias da data do recebimento dos
serviços, acompanhado das respectivas notas fiscais.
8.1.6 Os serviços deverão ser iniciados logo após assinatura do contrato e a respectiva ordem de serviço, seguindo
agendamento da Contratante, com o prazo de execução em até 31 de dezembro de 2024.

8.2 DA PRODUÇÃO
8.2.1 O cumprimento dos quantitativos de exames será acompanhada através da entrega de BPA (Boletim de Produção
Ambulatorial) Individual vinculado ao CNES ( Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde) do CENTRO
MULTIDISCIPLINAR DE SAUDE DE SENADOR POMPEU- POLICLINICA MUNICIPAL (CNES 2565196).

cI.ÀusuI.A NoNA- oAs osRIcAçõEs oA coNrRArANrI:
9.1-A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessarias ao pleno cumprimento das
obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei ng 8.666/93 e suas alterações posteriores;
9.2-Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;
9.3-Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto contratual, diligenciando
nos casos que exigem providências corretivas;
9.4-Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente atestadas pelo Setor
Competente.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1-Executar os serviços objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos neste Edital, no
Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
10.2-Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições
de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
10.3-Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante;
10.4-Arcar com eventuais prejuizos causados ã Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidade
cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual.

cI.ÁusuI.A oÉcIIvIA-PRIMEIRA - oAs sANçóEs ADMINISTRATIVAS
11.1-Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a previa defesa, a Administração podera
aplicar à CONTRATADA, as seguintes sanções:
a) Advertência.
b) Multas de:

Prcfuirurn Municipal dc Scnztdm' llrimpcu/(Ili
CNP] nf* 07.728.421/0001-82 - CC If I1“(l(›.92(,).2B-'-I-2
Pa‹;‹› Municipal - lfidificiri l'r-_Inci.<c‹› l"r:m‹;;I (,`;IInl›I¬.1izI

.\vcnidn l"r:1fIciscI› l-`r:Inça (`.;xmbr:Ii:I, s/I1.(Ícnrr‹› ~ (IICP (›3.(I00›l'll)Il
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b.1) 10,0% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa da LICITANTE VENCEDORA em assinar o
contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da notificação feita pela CONTRATANTE
b.2) 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato, por dia de atraso na entrega do
objeto contratual, até o limite de 30 (trinta) dias;
b.3) 2,0% (dois por cento) cumulativos sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato e rescisão do pacto, a critério da
Respectiva Secretaria, em caso de atraso superior a 30(trinta) dias na entrega dos seniiços.
b.4)Os valores das multas referidos nesta cláusulas serão descontados “ex-officio" da CONTRATADA, mediante subtração
a ser efetuada em qualquer fatura de crédito em seu favor que mantenha junto à Respectiva Secretaria, independente de
notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial;
c)Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo
de até 05 (cinco) anos;
d)Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que a CONTRATANTE promova sua reabilitação.
11.2-As sanções previstas nos itens antecedentes serão aplicadas pela autoridade competente. assegurados ao
Contratado ou ao Adjudicatário, o contraditório e ampla defesa, nos seguintes prazos e condições:
a) de 05 (cinco) dias úteis nos casos de advertência e de suspensão.
b) de 10(dez) dias úteis da abertura de vista do processo, no caso de declaração de inidoneidade para licitar com o
Municipio de SENADOR POMPEU.

cLÁusuI.A DÉCIMA-SEGUNDA - oAs REscIsÓEs coNrRAruAIs
12.1 - A rescisão contratual poderá ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos l a Xll do art. 78 da Lei
Federal n° 8.666/93;
b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade competente,
reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração;
c) Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/93, sem que haja culpa do
CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuizos regulamentares comprovados, quando os houver sofrido;
d) A rescisão contratual de que trata o inciso l do art. 78 acarreta as consequências previstas no art. 80, incisos l a IV,
ambos da Lei n° 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA - DO FORO
13.1- Fica eleito o foro da Comarca de SENADOR POMPEU, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer controvérsia
oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se, desde jà, a qualquer
outro, por mais privilegiado que seja.
E, por estarem acertados as partes, firmam o presente instrumento contratual em 02 (duas) vias para que possa produzir
os efeitos legais.

SENADOR POMPEU (CE), de .................... _. de 2023.

Nome do Ordenador Nome do Representante
SECRETARIA DE ........ ._ NOME DA EMPRESA

CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
01.
Nome:
CPF/MF:
02.
Nome:
CPF/MF:

Prefeitura Municipal dc .\`cnad‹›r l'‹›mpcLI/(.Íl"..
(ÍN 1¡_| rt." 07.723.421/0001-82 ~ (Í("}l" n" O(›.92(].28~l‹2
Paço Municipal - lšdifi'ci‹› l-'mnciscu l"mnç;I Camlarztia

Avcnidzt l°`ran‹:isc‹› Frartçâx Cztnxbrzllzt. s/It. (Ícnrru - (Íl".l* (›3.ú(lO«()i)O
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ANEXO VII

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E OBEDIÊNCIA AS CLÂSULAS DO EDITAL

PREGÃO ELETRONICO N° SS-PE009I2023

(Nome da Empresa), CNPJ/MF N° .......................................... sediada à Rua/Av
........................................................... ..(Endereço Completo), declara, para todos os fins de direito, que conhecemos e nos
submetemos aos tennos constantes do Edital n° SS-PE009/2023, e de seu(s) Regulamento(s), bem como que temos
todas as condições de cumprir às exigências editalicias, tanto no que concerne à apresentação de documentação para a
habilitação do certame.

(Local e Data)

Assinatura do Representante Legal

Prcfciturzr Municipal de Senador l'‹›mpeu/Cli.
CNP] n.° 07.728.421/0001 «S2 - (1 il* n" 06.920.284-2
Paço Municipal ~ l*`.I.lifici‹› l"rancisco França ( Iarnbrâriâr

I\vcnidI1 l"rancisc‹› l~`rzu1ça (I2Inil)mia. s/n, (Ícntro - tÍl".l* 63.000-000


